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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 24/2010
de 4 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 
do artigo 25.º da Lei Orgânica n.º 1-A/2009, de 7 de Julho, 
o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Major-General 
do Coronel Médico José Maria Gouveia Duarte, efectuada 
por deliberação de 23 de Fevereiro de 2010 do Conselho 
de Chefes de Estado-Maior e aprovada por despacho do 
Ministro da Defesa Nacional de 26 do mesmo mês.

Assinado em 1 de Março de 2010.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 25/2010
de 4 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 
do artigo 25.º da Lei Orgânica n.º 1-A/2009, de 7 de Julho, 
o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Major-General 
do Coronel Tirocinado Médico António Manuel Netas da 
Silva Graça, efectuada por deliberação de 23 de Fevereiro 
de 2010 do Conselho de Chefes de Estado-Maior e apro-
vada por despacho do Ministro da Defesa Nacional de 26 
do mesmo mês.

Assinado em 1 de Março de 2010.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 26/2010
de 4 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 
do artigo 25.º da Lei Orgânica n.º 1-A/2009, de 7 de Julho, 
o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Major-General 
do Coronel Tirocinado de Infantaria Carlos Henrique de 
Aguiar Santos, efectuada por deliberação de 23 de Feve-
reiro de 2010 do Conselho de Chefes de Estado-Maior e 
aprovada por despacho do Ministro da Defesa Nacional 
de 26 do mesmo mês.

Assinado em 1 de Março de 2010.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 16/2010
O Programa do XVIII Governo Constitucional estabe-

lece, entre as suas prioridades, o relançamento da econo-
mia e a promoção do emprego. A estratégia para alcançar 
estes objectivos passa por um conjunto de linhas de acção 

prioritárias, de entre as quais o reforço da parceria entre o 
Estado e o sector social.

As entidades que integram o sector social são as coope-
rativas, as instituições particulares de solidariedade social, 
as misericórdias, as mutualidades, as associações de desen-
volvimento local e outras entidades sem fins lucrativos.

Estas entidades desenvolvem actividades essenciais no 
domínio da acção social, em especial através da prestação 
de serviços de assistência de proximidade, contribuindo 
assim para o desenvolvimento local e a coesão social.

Por outro lado, desenvolvem acções para a promoção e 
a integração social activa dos grupos vulneráveis, como os 
imigrantes, os idosos e os desempregados, estabelecendo 
redes de apoio e contribuindo activamente para a criação 
de empregos estáveis.

O posicionamento destas organizações no domínio so-
cioeconómico evidencia -se, assim, pelo facto de a sua inter-
venção se basear em princípios de defesa dos interesses co-
lectivos, em mecanismos de cooperação e de solidariedade, 
bem como por uma forte componente de integração das 
suas actividades ao nível das comunidades e dos territórios.

Por este conjunto de factores, as entidades do sector 
social têm vindo a afirmar -se como elementos essenciais 
nas parcerias promovidas para o desenvolvimento das 
políticas sociais.

Perante esta realidade, o reforço do sector social cons-
titui, inquestionavelmente, um dos pilares do desenvolvi-
mento económico e social do nosso país, traduzindo -se a 
linha de intervenção estratégica a prosseguir pelo Governo, 
por um lado, na criação de um programa de formação 
profissional de apoio à qualificação institucional destinado 
a promover a inovação social e, por outro, na criação de 
estruturas e de mecanismos específicos de apoios e de 
incentivos ao exercício da sua actividade e ao seu desen-
volvimento, contribuindo assim para o reforço da coesão e 
desenvolvimento sociais, mediante a melhoria da qualidade 
dos serviços prestados.

No seguimento deste esforço de dinamização da econo-
mia social, o primeiro passo em prol desta nova estratégia 
de reconhecimento e de valorização do sector social foi 
dado através do processo de criação da Cooperativa An-
tónio Sérgio para a Economia Social — Cooperativa de 
Interesse Público de Responsabilidade Limitada (Coope-
rativa António Sérgio), expressando -se, assim, o reconhe-
cimento oficial deste sector enquanto organismo com uma 
identidade comum, apesar da sua diversidade e heteroge-
neidade. Um segundo passo foi, ainda, dado no sentido da 
afirmação do potencial de criação de emprego por parte 
deste sector, através da criação de um programa específico 
de estágios profissionais, o INOV -Social, aprovado pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/2009, de 26 
de Novembro, visando a colocação de jovens quadros 
qualificados junto das instituições da economia social e, 
concomitantemente, o reforço da gestão e a modernização 
das instituições acolhedoras.

A presente resolução vem, agora, estabelecer um conjunto 
articulado de medidas de estímulo ao desenvolvimento da 
economia social, através da aprovação do Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento da Economia Social (PADES).

A primeira medida no âmbito do PADES será a criação, 
durante o 1.º semestre de 2010, de uma linha de crédito 
bonificado, no valor de € 12 500 000, com o objectivo de 
incentivar as entidades que integram o sector social ao 
investimento e ao reforço da actividade em áreas existentes 
ou em novas áreas de intervenção, na modernização dos 
serviços prestados às comunidades, na modernização de 
gestão e no reforço de tesouraria.




